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l. Introdu~ao 
Hume e as cren~as causais· 
Silvia Seno Chibeni' 
behefts more properly an act ofthe senstttve, 
than ofthe cogttative part of our natures 
Hume (Treatise 1..4. 1 .8) 
Em certas abordagens epistemológicas contemporfuleas costuma-se colocar a cren~a como urna 
das condi~oes necessárias ao conbecimento. Roderick Chisholm, por exemplo, evoca o Teeteto 
de Platao para propor, em seu conbecido livro-texto (1966, cap. 1), que busquemos caracterizar 
o conbecimento como a conjunl'aO de crenl'a, verdade e evidSncia adequada. Na segunda 
edil'aO do livro Chisholm diz que essa abordagem representa "a concep\'aO tradicional de 
conbecimento" (p. 102). Embora sua associal'ao ao Teeteto seja carreta, a qualifical'iío dessa 
concep\'ÍÍO como "tradicional" pode encobrir o fato de que houve, na história da filosofia, 
importantes análises do conbecímento que dela se afastaram de modo significativo. O objetivo 
principal deste trabalho é examinar brevemente urna dessas análises, a de David Hume, 
destacando em particular suas pioneiras investiga,oes da nol'iío de cren9a. 
Antes de Hume, Locke já havia formulado urna teoria do conbecimento em clara 
d1screpiíncm com a concep\'i'IO do Teeteto. Hume aproveita alguns dos pontos centrais dessa 
teoria, dentre os quais destaco brevemente os seguintes: 1) Um dos objetivos centrais da 
epistemologia é o de delimitar a fronteira entre os dominios da cren9a e do conbecimento 
(Essay, Intr.odul'iíP, parágrafo 3); 2) O conbecimento - ao menos o de caráter universal - deve 
ser obt1do por meio da análise das idéias, sendo defmido como "a percep~iio da conexi!o e 
acordo, ou desacordo e repugniíncia de quaisquer de nossas idéias" (IV i 2); 3) Conhecimento e 
cren~a ( ou fé, assen:timento, opinii!o, "probabilidade") sao no9oes epistemológicas 
independentes, da al9ada de facu/dades cogmtivas distintas, senda que a segunda é 
complementar a primeira (IV xiv 3-4); 4) Em nenbum caso a cren9a é dada como urna 
condil'i!O necessária para o conbecimento. 
2. Conbecimento e cren~a 
Descontando a discussi!o técnica sobre as idéias de espa\'O e tempo, fe1ta na parte 2 do livro 1 
do Treatise, Hume dedica muito pouco espa\'O á análise do conbecunento propriarnente dito. 
apenas urna se9iío de trSs páginas (T 1.3.1) E amda assim essa se9iío é meramente preparatória 
para o extenso exame de um dos dois casos principais de cren9a, as cren9as causais; o outro 
caso é o da crenc;a na existencia do mundo exterior. Esses dois casos sao abordados, 
respectivamente, nas partes 3 e 4 do livro 1 do Treatise. 
Os primeiros passos de Hume na elaboral'ilO de sua teoria acerca da crenl'a consistem na 
Identifica,ao do que chama de "partes componentes de nossos raciocinios sobre causas e 
• Urna versa:o mars extensa deste trabalho está dtsponíve1 no si/e do autor: www umcamp. br/-chíbem 
t Departamento de- Fitosofia, Umversidade Estadual de Campinas, Brasil 
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efeitos" (T 1 1.3.4). Taís partes sao tres: "a impressao original" (a base do raciocínio), "a 
transi9ao para a idéía da causa ou efeito a ela conectada" (a inferencia), e "a natureza e 
qualidades dessa idéia" (a conclusao; T 1 3.5.1). A no9ao de cren9a é crucialmente importante 
e m todas as trés partes. 
Na análise da primeira delas Hume depara-se com um problema preliminar, decorrente da 
posterga9ao da análise da questao do realismo sobre o mundo exterior para a parte fmal de seus 
textos -(T 1.4, E 12). Hume nota que quando inferímos um efeito a partir de urna causa, "ternos 
de estabelecer a existencia dessa causa" ( 1.3 A .1 ). Es se é um dos pontos em que o realismo 
parece ser evocado; a afrrma9ao nao tem sentido adequado numa interpreta9ao puramente 
cética (cf. porém Winkler 1991). A causa cuja existencia tem de ser estabelecida 
aparentemente nao pode ser entendida como urna mera percep9ao, pois as percep9óes 
evidentemente existem qua percep9óes tao logo ocorram na mente. 
Segundo Hume, para estabe)ecer a existencia da cano;ª tem~ s_() cl<>_is meios:. "ou lWr uma 
percep9ao imediata da memória ou sentidos, ou por urna inferencia a partir de outras causas" 
(T 1.34.1 ).. Mas a segunda via leva a um regresso infinito, que só pode ser parado por ·urna 
"impressao da memória ou sentidos, além da qua! nao há lugar para dúvida ou investiga9ao" 
(ibid). Ora tal assertiva é intrigante, face a análise da parte 4 desse primeiro livro, que mostrará 
que, ao menos para um filósofó, Irá muito lugar para investiga9i10 e dúvida quanto aó pónto 
indicado. O que pode -salvar a coeréncia do texto de Hume é a tese, igualmente defendída na 
parte 4, de que uma forte cren9a na realídade de contrapartes reais das impressoes se estabelece 
por um mecanismo natural da mente, independentemente de qualquer processo da razao, tal 
qua! tradicionalmente entendida. Infelizmente, Hurne nada antecipa acerca disso, limitando•se 
a atrescentar, na se¡;ao seguinte; 
Parece, assim, que a crenr;a ou assentilnento que sempre acompariha a rnemórla ou os 
sentidos nao passa de urna vivac1dade das percep~Oes que apresentam, e que semente isso 
os distingue da imagina¡yao C_rer é, neste caso, sentir [feel] urna impres~iio jmediata d9s 
sentidos, ou urna repetiyao dessa impressao na memória. É a mera for¡;:a e vivacidade da 
percep9iio que constituí o primeiro ato do JUlgamento e estabelece a base do raciocínio 
que sobre ela construímos quando rastreamos [trace] a relayao de causa e efeito. (T 
1 3 5.7) 
Embora precisa, tal caractenzavao se mostra problemática, a luz do estudo que Hume fará na 
parte 4, pois ali proporá um mecanismo nájJ!ral de geravao de cren9as na realidade exteríot 
extremamente complexo, que de modo algum se reduz a "mera for9a e vivacidade da 
impressao" .. Límitavóes de espa9o nao me perrnitem examinar esse ponto neste trabalho, que se 
concentrará de agora em diante no caso das cren9as causais. 
3. As cren~as causais 
Retomando a questao das partes componentes dos racíocíníos sobre causas e efeitos, o próximo 
item examinado por Hume é o das inferencias causais propriamente ditas,_ ou nos seus tennos, 
a "inferencia da idéia a partir da impressao" (T 1 3 6, titulo). Esse assunto é por demais 
conbecido, de modo que aqui me limitarei a lembrar a conclusao a que Hume chega: Tal 
inferencia "nao está apoiada em nenbum raciocínio ou processo do entendimento" (E 5.2). 
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Todavía, isso nao parece significar, para Hume, o abandono de toda esperan9a de 
fundarnenta9ao das infer~ncias causaís. Notando que dessas inferencias "depende quase todo o 
nosso conhecimento", Hume acrescenta; ~'Se a mente n§o é levada a efetuar esse passo por 
argumentos, tem de ser induzida por algum princípio de igual peso e autoridade" (ibid). Tal 
principio é identificado como o "Costume ou Hábito" (E 5.5), que se estabelece na mente a 
partir da observa9ao da conjun9ao regular de objetos ou eventos do mesmo tipo. 
A forma de abordar o assunto no Treatise deixa claro que esse principio coincide com urn 
dos tr~s principios de associa9ao de idéias, já estndados na parte 1, se9ao 4 ( cf porém Monteiro 
2003, cap. 1). Vejamos urna das passagens relevantes: 
Portante, quando a mente passa da 1dé1a ou impressao de um objeto para a crem;a ou idé1a 
de outro, nao é detenninada pela razao, mas por certos princípios que associam as ldéias 
desses objeto.s, e os une na imaginafao [imagtnation]. Se as idéias nao possuissem na 
imaginac;ao [fancy] mais unHio do que os objetos possuem no entendtmento, jamais 
poderíamos extrair nenhuma inferencia de causas para efeitos, nem depositar cren~a em 
nenhuma questiio de fato [nao observada]. (1.3 .6.12; grifeL) 
A passagem salienta o papel crucial da tmaginac;iio nas inferencias causais e na forma9ao da 
correspondente cren9a. Essa proposta é extremamente inovadora, por assinalar urna fun9ao 
cognitiva a urna faculdade usualmente considerada com relevante apenas para outros dominios, 
como a literatura. O próprio Hume classifica a pro posta como urna "hipótese" (E 5 ..5, T 
1.3.9.1-2), procurando comprová-la por meio de considera9oes diversas. Nao exarnmarei aquí 
essas tentativas de comprova9ao; limito-me a sugerir que a natureza sui generis da proposta 
parece ter favorecido a interpretas;ao cética da teoria humeana das cren9as causais. Essa 
interpretas;ao come9ou a ser questionada no século XX, a partir dos trabalhos de kemp Smith, 
que propos urna interpretas;ao naturalista da epistemología de Hume.' A no9ao-chave para 
Smith é a de cren¡:a natural. Tratar-se-ia de urna cren9a que nao é o fruto do trabalho racional 
da mente sobre um corpo de evidencias, mas que resulta de certos 1J<ecanismos mentais 
"instintivos". Segundo esse autor, tal doutrina da cren~a natural "é urna das mais_ essenciais, e 
talvez a mais característica doutrina na filosofía de Hume" (1941, p. 86). 
Antes de inspecionar brevemente os textos de Hume capazes de apoiar essa inter¡ireta9áo, 
chamo a atens;ao para a forma pela qua! ele se refere ao principio do hábito nas passagens 
citadas da Enquiry, em que usa termos epistemicos bastante fortes, que parecem indicar, como 
sugeriu Goodman (1954, pp. 60-64), que Hume apresenta sua teoría das inferencias e cren9as 
causais na condivao de teoría epistemológica, e nao simplesmente psicológica, com pretende a 
interpreta9ao tradicional cética dessa teoría. Hume afirma, por exemplo, que do hábito 
"depende quase todo o nosso conheczmento"; que se a mente nao é levada a efetuar as 
inferencias causaís por argumentos "tem de ser mduzida por algurn principio de igual peso e 
autoridade", e que, por fnn, ele é "o grande guia da v1da humana", sem o qual "seríamos 
totahnente ignorantes acerca de toda questao de fato que se estenda além do que está 
imediatamente presente a memória e aos sentidos" (E 5.6). 
Depoís disso, Hume passa a detalhar a teoría, investigando a natureza das crens;as causaiS 
Nota, inicialmente, que a crenva nao pode resultar de urna ídéJa especial que se anexe a idéia 
do objeto no qua! se ere, pois caso contrário, dada a liberdade da imaginavao de unir idéias, 
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podena crer no que qmsesse, o que evidentemente nao acorre (T 1.3.7.2; E 5.10).,. O que 
distingue a crenva da simples imaginavao nao reside, portanto, "nas partes ou composivao da 
idéia que concebemos", mas sim "na maneira pela qua! concebemos o objeto" (T 1.3.7.2). Um 
pouco adiante chega ao ponto principal: 
Urna opmüio ou crenc;a pode, portanto, ser mais precisamente defimda como urna zdéia 
vívida relacionada au associada a uma tmpressiio presente (T 1.3 .7. 5, ver tb. 1.3.9 .2). 
Assim, Hume caracteriza as crenvas causais ao longo da mesma direvíiO em que caracterizou, 
na passagem que citei no final da sevao precedente, a crenva na realidade exterior, ou seja, a 
crenva consistiría símplesmente na maior "forva e vívacidade" da idéia que representa um 
objeto.. Além disso, indica, no caso das crenvas causais, um mecanismo pelo qua! essa 
vivacidade se acrescentaria il idéía, propondo, como urna "milxima empírica" geral da ciencia 
da natureza humana, que 
quando urna lmpressao qualquer se nos toma presente, nao apenas transporta a mente para 
as idéias a ela relacionadas, mas ígualmente comunica-lhes parte de sUa fotfa e 
vivacidade (T L3 8.2). 
Enumera entao urna série de Hexperimentos" para comprovar essa máxima, referentes a casos 
de associavao de idéías por semelhanva, contigüidade e causavao Veremos a seguir que parte 
das objev5es que se podem levantar il teoría humeana das crenvas causais derívam justamente 
dessa tese sobre seu mecanismo de forrnavao. 
4. Dificuldades da teoría humeana das cren~as cansais 
Enumerareí agora as dJficuldades principaís que o próprio Hume identificou nessa teoría das 
crenvas causais.. Ele procurou contomá-las por meio de esclarecimentos e argumentos 
adicionais, que síntet!zarei logo após a exposivao de cada obje9ao. Como veremos ao longo 
desta sevao e na que a segue, isso nao evitou que Hmne efetívarnente tivesse que modificar 
substancialmente a teoría, tanto no Apendice do Treatise como na Enquiry. 
1' obje9iio: Avévamento de idéias por semelhan9a e por contigüidade. Dado que as 
relav5es de semelhanva e contigüidade estao, ao lado da de causa e efeito, na base de princípios 
de associa9ao de idéias, poder-se-ia objetar il teoría proposta por Hume que a cren9a deve 
resultar também de tais relav5es, e nao apenas da de causa e efeito, como a experiencia mostra 
(Tl392). -
Resposta; Para rebater esse desafio Hume esclarece que ele apontou o poaer que as 
relal'5es de semelhanva e contigüidade tem de avivar idéias "a fim de confirmar, por analogía, 
[sua] explicavao de nossos juízos acerca de causas e efeitos" (T L3 92; cf. E 5,13-20). Após 
dizer que há dois -"sistemas de realidades", o das impressoes e idéias da memória e o que se 
conecta a este pelo costmne, ou, se preferirrnos, por causa e efe1to (T 1.3.9.3-4), Hmne propoe 
que "se o objeto contiguo ou semelhante for inserido neste [segundo] sistemade realidades níio 
há duvida de que essas relav5es [de semelhruwa e contigüidade] auxiliarao a relavao de causa e 
efeito, implantando a !déia relacionada com mais forva na imagina vilo " N o entanto, quando 
isoladas da relavao de causalidade as rela9oes de semelhanva e contigüidade t<!m influencia 
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"muíto fraca e incerta", incapaz de levar a cren9a (T L3.9.6), porque a mente pode variar 
livremente os objetos assemelhados e contiguos; ela nunca está determinada a imaginar sempre 
os mesmos objetos. Já no caso da rela9ao de causa e efeito "os objetos que apresenta sao fixos 
e inalteráveis" (T 13.9 7; E 5 . .13-20). 
2' obje9iio: Avivamento de idéias pela "educa9iío" Hume admite que a "educa9ao", ou 
seja, a repeti9ao na mente de "urna mera idéia desacompanhada", também pode avivar a idéia 
ao ponto de produzir cren9a (T 13.9.16), cren9a que pode até, em muitas ocasiOes, sobrepujar 
aquela que resulta da uniiío constante de causas e efeitos (T 1.3 9 .17) Mas nao parece 
admissível que o primeiro tipo de cren9a tenha credenciais epistemicas comparáveis as do 
segundo. 
Resposta.. Apesar da concessao indicada, Hume mantém que a educil9ao "é urna causa 
artificiaf' de cren9a (T L3.9.19). Isso suscita o problema de estabelecer a distnwao entre 
cren9as que resultam de causas naturais e cren9as que tem causas artificiais. Hume lenta 
resolve-lo observando que na educa9ao as "máxlinas muitas vezes sao contrárias a razao e 
também urnas as outras, em diferentes épocas e lugares" (ibid). Essa variabilidade dos objetos 
de cren9a contrasta com o que ocorre no caso das cren9as causais. Asslin, o fator evocado para 
desqualificar as cren9as por educa9ao é essencialmente o mesmo que o do caso anterior. 
3' obje9iio: Avivamento das idéias pelas paixoes e pela imagina9iío. Hume admite que as 
paíxoes e a imagina9i!o produzem um avivamento de idéias que freqüentemente redunda em 
cren9a (T 1.3.10). Deve-se ressaltar que a linagina9ao aqui niío é a faculdade que, na teoría 
humeana, responsabiliza-se pelas associa9oes causais, mas a linagina9ao no sentido popular, 
dos poetas, dos mentirosos e dos loucos .. Nao parece, pois, aceitável, que tais cren9as tenham 
legitlinidade ep1stemica. Que critérios seriam usados para efetuar sua distin9ilo, relativamente 
as .cren~as causais? 
Resposta: Esse problema parece ter urna solu9ao mais dificil do que os anteriores. Urna 
pista frutifera para sua análise foi dada por Kemp Smith (1941, cap 4XI, apendice), que 
chamou a aten9ao, a esse respe1to, para urna passagem da quarta parte do livro 1 do Treatise, 
na qual Hume faz a distinvao entre "princípios permanentes, irresistíveis e universal$ - tais 
como a transiyao costumeira das causas aos efeitos e dos efeitos as causas - e os princípios 
variáveis, fracos e irregulares", tais como os envolvidos no uso popular da palavra 
'imagina9ao' (T 1.4.4 .. 1). Se a resposta a presente obje91ío de fato residir nessa distinyao, 
teríamos aqm urna terceira aplicayao, por parte de Hume, essencialmente do mesmo critério 
para legitimar as cren9as: a estabílidade da concepyao de determinados objetos 
5. Impacto das obje9iies precedentes na reformnla9ao da teoría humeana das cren9as 
causais 
Embora muito breve, a exposi9ao precedente da forma pela qua! Hume procurou enfrentar as 
dificuldades de sua teoria original basta para indicar que Hume foí, efetivamente, compelido 
por elas a abandonar a tese inicialmente proposta no Treatise, de que o critério exclusivo da 
crenya é a vivacidade2 Isso foi reconhecido de forma clara pelo próprio Hume no Apendice ao 
lívro 1 dessa obra, publicado um ano após sua primeira edi9ao. Alí Hume concede que 
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Nao importa [ ] ·qual seja o grau a que se eleve essa vivacidade [da rdéia], é evidente.que 
na poesia ela nunca tem a mesma sensm;ao [feeling] do que aquela que surge na mente 
quando raciocinamos, com base embora na mais baixa das espécies de probabHidade. A 
mente pode facilmeo.te djstjng!Jir 1.1rna .Pa outra, e seja qual for a emm;:ao. que Q entusiasmo 
poético dé aos espiritas, ainda será apenas um fantasma [phantom]' de cren~a ou 
persuasao. [ ] Urna descrí~ao poética pode [ ... ) exibir o objeto diaote de rtós em cores 
mais vívidas [do que urna narrativa histórica]. As idéias que apresenta, porém, sOO 
diferentes para a sensafiiO lfoeling] relativamente itquelas que -provém da memória e do 
julgamento (T 13 10.1 O) 
Essa tentativa de caracterizar a cren~a como urn certo feeling espectal é retomada na Enquiry, 
5.11-13. Nesses parágrafos Hume admite que nao podemos definir esse sentimento, do qua! 
"todo homem está consciente a todo momento", senda apenas possível descreve-lo por meio de 
urna multiplicidade de termos quase equivalentes" A vivacidade continua seudo urn elemento 
central na caracteriza~ao da no~ao de cren~a. porém niio mais exclusivo: 
Assumamos, entao, toda a extensao dessa doutrina, admitindo que o sentimento de cren~a 
nao passa de urna concep¡;ao mais intensa e estável do que a que acompanha as meras 
fic.~Oes da imagina~ao, e que essa mane ira de _conceb_er surge _da conjun.yao costumeira do 
objeto com algo presente á memória ou sentidos. (E 5 13; grifei o 'e'.) 
Nota-se aqui nao apenas a referencia á estabihdade, ao lado da mtensidade, mas também a 
condi~ilo expressa de que o referido sentimento surja da experiencia da conjun~ilo regular de 
fenómenos. Isso parece apoiar a interpreta~ao de Kemp Smith, de que, para Hume, o que mais 
importa para estabelecer cren9as causais genuinas é essa base experimental objetiva: 
A posiyao- real de- HUiite--nao éa de- que ·o costume {Ofi o hábito), ertquálitO tal, é rei: de 
modo algum ele pode reclamar para si tal d1gnidade. É a experiéncia- e o costume apenas 
na medida em que se conforme a ela, e seja o seu resultado- que é, e deve ser, a instfuicia 
terminal de apelo, urna corte de apela.yoo que toma possível a distinyao entre os costumes 
e hábitos que sao -seguros e benéficos e aqu_eles que nao sao. A experiéncia nesse sentido 
normativo é a que [Hume] se propOs a definir e delimitar; e a pista que segue em sua 
análise das inferencias [causais] é a rela.yao causal vista como urna rela~o filosófica, isto 
é, como urna rela.yao que tem como caracterfsticas a invanabilidade e a conseqüente 
uníversa!Idade de aplic~ao. (1941, pp. ~82-383) 
Smith propile, ademats, que a expenencía nffo pode ser tomada aqm como urna expenencia 
bruta, necessitando depura~ffo racional: 
Semente por me10 de um exame refletído podeth as umformidades que sao 
verdadeiramente causais ser distinguidas daquelas que, repousando ero combina~es .de 
causas contingentemente determinadas, podem variar a qualquer momento.- (1941, pp. 
385-386) 
Essa a razao pela qua!, segundo Smith, mesmo tendo mtroduzido elementos naturalistas 
essenciais em sua epistemología, Hume nao póde abrir mao da reflexffo crítica, da permanente 
vigillinciacética (1941, pp. 129-132, 378, 383-388) Nao cabe a razao estabelecer crenyas, nem 
tem ela o poder de aniquilá-las completamente, como Hume tantas vezes insistiu (T L4>L7-8; 
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E 12.23); mas pode e deve assumir um papel de controle das cren10as, evitando que se 
estabelel'am com base em "principios variáveis, fracos e irregulares", como os que se fazem 
presentes nos casos da mera semelhanl'a ou contígüidade, da educa~íio, da credulidade, do 
entusiasmo poético e da Ioucura. 
Naturahnente, muito haveria amda a ser exammado quanto a concep~ao humeana de 
cren~a, nao apenas para discutir detalhes sobre os tópicos aquí abordados e investigar as 
Iimita~oes da interpreta~íio aqui favorecida, como também para cobrir áreas inteiras que níio 
foram tratadas neste trabalho (as cren9as parciais que ocorrem no ámbito das "probabilidades" 
e a cren~a na realidade do mundo exterior}. 
Notas 
1 Smith 1905, 1941 Entre os proponentes de urna mterpre~ nao-cét.J.ca, ou de um cetictsmo mitigado, estilo 
também Nelson Goodman 1954, John Wright 1983, Edward Craig 1987, Galen Strawson 1989 e Joio Paulo Monteiro 
2003 -Para urna crítica dessa interpretac;:ao, ver Winkler 1991 
2 Neste artigo estou tratando espécificamente das crenc;:as causats. Creta, porém, que o que acaba de ser dtto vale 
igualmente para a crenya na realidade do mundo exterior, conforme mdiquet brevemente no último parágrafo da sec;:ao 
2. 
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